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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório; notadamente se considerado o modus 
operandi da conduta, consistente em roubo majorado; haja vista que ele 
supostamente teria concorrido para a empreitada criminosa, na qual houve o 
emprego de arma de fogo para constranger as vítimas; constando nos autos que -o 
paciente teria, em tese, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 
fogo, subtraído a quantia total de R$ 8.145,00 (oito mil, cento e quarenta e cinco 
reais) das vítimas. Ademais, segundo consta nos autos, o paciente teria agido em 
concurso de pessoas com outro indivíduo e se valido de informações repassadas por 
M. M., funcionária da empresa de doce-. Tais circunstâncias demonstram a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, justificando a 
segregação cautelar imposta para a garantia da ordem pública. Precedente.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação  cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - Outrossim, cumpre consignar que a alegação acerca da existência de 
fragilidade probatória, mormente, no que tange à ausência de indícios de autoria, 
demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na presente via. 
Precedente.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 13 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - No caso, a prisão preventiva do Agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório; notadamente se considerado o 
modus operandi da conduta, consistente em roubo majorado; 
haja vista que ele supostamente teria concorrido para a 
empreitada criminosa, na qual houve o emprego de arma de 
fogo para constranger as vítimas; constando nos autos que -o 
paciente teria, em tese, mediante grave ameaça exercida com 
emprego de arma de fogo, subtraído a quantia total de R$ 
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8.145,00 (oito mil, cento e quarenta e cinco reais) das 
vítimas. Ademais, segundo consta nos autos, o paciente teria 
agido em concurso de pessoas com outro indivíduo e se 
valido de informações repassadas por M. M., funcionária da 
empresa de doce-. Tais circunstâncias demonstram a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, 
justificando a segregação cautelar imposta para a garantia da 
ordem pública. Precedente.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação  cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - Outrossim, cumpre consignar que a alegação 
acerca da existência de fragilidade probatória, mormente, no 
que tange à ausência de indícios de autoria, demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na 
presente via. Precedente.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 499-501, que 

denegou o habeas corpus impetrado em favor de AILTON AMARO DA SILVA. 

Depreende-se dos autos que o ora Agravante teve a prisão preventiva 

decretada pela suposta prática da conduta de roubo majorado. Irresignada, a Defesa 

impetrou habeas corpus perante o Tribunal local. A ordem foi denegada pela Corte de 

origem, em acórdão (fls. 257-275).

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alegando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea da decisão que decretou a sua segregação cautelar.

Sustenta ausência de indícios de autoria relativamente à conduta imputada.
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Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 534-537, opinou pelo não provimento do 

agravo. Confira-se a ementa do parecer:

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS E PARTICULARIDADES DO DELITO. ROUBO 
COM ARMA DE FOGO. CONCURSO DE PESSOAS. 
PLANEJAMENTO DA EMPREITADA. QUANTIA SIGNIFICATIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO. Parecer pelo 
conhecimento parcial do agravo regimental e, nessa extensão, pelo não 
provimento" (fl. 534).

 
 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 499-501. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
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In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório; notadamente se considerado o modus operandi da conduta, 

consistente em roubo majorado; haja vista que ele supostamente teria concorrido para a 

empreitada criminosa, na qual houve o emprego de arma de fogo para constranger as 

vítimas. 

No ponto, consta  no acórdão hostilizado:

 

"Assim, da detida análise dos autos, observo que a ação 
delitiva foi grave, posto que o paciente teria, em tese, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo, subtraído a quantia 
total de R$ 8.145,00 (oito mil, cento e quarenta e cinco reais) das 
vítimas. Ademais, segundo consta nos autos, o paciente teria agido em 
concurso de pessoas com outro indivíduo e se valido de informações 
repassadas por M. M., funcionária da empresa de doce. Tudo isso 
demonstra a gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade 
do agente.

Ora, não podemos fechar os olhos para uma situação tão 
grave como a que trazida no caso em apreço. Fato é que a soltura do 
paciente poderá ser extremamente prejudicial para toda sociedade, 
sendo o crime de roubo uma prática recorrente que deve ser coibida" 
(fl. 270).

 

Tais circunstâncias demonstram a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar imposta para a garantia da 
ordem pública.

Sobre o tema:

"O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de 
que não há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na 
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus 
operandi e da gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2017, DJe 26/10/2017)" (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019-grifei).

 

"A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e 
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constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo" (AgRg no 
HC n. 710.123/MG, Quinta Turma, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe de 15/8/2022, grifei).

 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

No mais, cumpre consignar que a alegação acerca da existência de fragilidade 

probatória, mormente, no que tange à ausência de indícios de autoria, demanda o 

revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na presente via.

Nesse sentido:

 

"A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"digressões sobre a justa causa para a ação penal, imiscuindo-se no 
exame das teses de fragilidade probatória e de ausência de indícios de 
autoria e materialidade, demandam inexoravelmente revolvimento de 
matéria fático-probatória, não condizente com a via augusta do recurso 
ordinário em habeas corpus, devendo, pois, ser avaliada a quaestio 
pelo Juízo a quo por ocasião da prolação da sentença, após a devida e 
regular instrução criminal, sob o crivo do contraditório" (RHC 
56.155/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017)" (AgRg no HC 
n. 715.602/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes - 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 16/9/2022).

 

Destarte, neste  agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento  ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL NOGUEIRA STARLING
ADVOGADOS : ANDRE LOPES LOVALHO ULHOA - MG146345

BRUNO STANCIOLI MARINHO COSTA - MG131509
DANIEL NOGUEIRA STARLING - MG191090
JOSE MARIA VIEIRA STARLING - MG016224

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : AILTON AMARO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MARIA MADALENA DA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AILTON AMARO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE LOPES LOVALHO ULHOA - MG146345

BRUNO STANCIOLI MARINHO COSTA - MG131509
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DANIEL NOGUEIRA STARLING - MG191090
JOSE MARIA VIEIRA STARLING - MG016224

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DANIEL NOGUEIRA STARLING, pela parte: AGRAVANTE: AILTON AMARO 
DA SILVA.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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